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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCIO RENIO PINHEIRO DINIZ
ADVOGADOS : DANIELLE FREITAS DE SOUZA - RN015776

HANNA PINHEIRO DINIZ BEZERRA - RN006765
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : NATANAEL LOBÃO CRUZ - PE019050D
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. VIOLAÇÃO
DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. . ASTREINTES QUANTUM 
ARBITRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC
/2015, pois o recorrente não apresentou qualquer argumento a ensejar a
apreciação da ofensa ao referido normativo. Incide, quanto ao ponto, a
Súmula 284/STF.
3. A revisão dos critérios previstos na fixação de demandaastreintes 
reexame de conteúdo fático- probatório, o que encontra óbice na Súmula
7/STJ, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que
não se verifica no caso. Assim, inviável a modificação das conclusões
alcançadas pelo Tribunal de origem.
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4. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
712):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
MULTA COMINATÓRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284
/STF. ASTREINTES. VALOR FIXADO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

O agravante alega inaplicabilidade das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Com impugnação

É o relatório.
 

 
 
 
 
 

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
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Isso porque o agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação
do enunciado da Súmula 284/STF.

Ocorre que não se conhece da suposta afronta aos artigos 489 e
1.022 do CPC/2015, pois o recorrente não apresentou qualquer
argumento a ensejar a apreciação da ofensa ao referido normativo.
Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia".

No que se refere aos artigos 497, , 499, 500, 536, , e § 1º,caput caput
e 537, § 1º, do CPC/2015 e à tese de fixação das  porastreintes
descumprimento da obrigação imposta à CEF, o Tribunal de origem
assim se manifestou (fl. 494):

Tratam-se de apelação interposta pela CEF contra sentença que
acolheu, em parte, a impugnação apresentada pela executada,
fixando o valor da multa ( ) aplicada em R$ 80.000,00,astreintes
atualizados até 09/2020. O eminente relator negou provimento à
apelação.
Pedi vista para melhor exame da questão.
Deveras, não existe um limite máximo para a multa ( ),astreintes
porém, é possível no caso concreto, quando a medida se mostrar
desproporcional em relação ao bem da vida que com ela se
pretenderes guardar, que o seu montante seja adequado a
parâmetros razoáveis. Cabe, portanto, ao magistrado esse
controle, sob pena do desvirtuamento da cominação. Assim, é
conferida ao juiz a prerrogativa da redução de ofício da multa
imposta, bastando que seja verificada a ocorrência de
enriquecimento sem causa, ou seja, exatamente o caso da presente
questão em litígio.
Nessa esteira, , cabível a redução do valor da multa, que"in casu"
se mostra, em realidade, excessivo, pois, não sendo a obrigação
cumprida no prazo, seu cálculo resultará no pagamento de quantia
desproporcional a ser suportada pelo ente público, de sorte que o
montante deve ser reduzido para R$ 10.000,00, em atenção ao
princípio da razoabilidade.
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Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que a revisão dos critérios previstos na fixação de astreintes
demanda reexame de conteúdo fático-probatório, o que encontra óbice
na Súmula 7/STJ, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou
exorbitante, o que não se verifica no caso. Assim, inviável a
modificação das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem.

Nesse sentido (com grifos nossos):
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. ASTREINTES. VALOR.
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno,
os fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o
seu recurso.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de
impugnar, de forma clara e objetiva, todos os motivos da decisão ora
agravada, quanto ao capítulo referente ao vício de integração,
notadamente a incidência da Súmula 283 do STF.
3. O valor estabelecido a título de  não se mostraastreintes
flagrantemente desproporcional ou insignificante a ponto de afastar o
óbice estampado na Súmula 7 do STJ.
4. Apesar de ora agravante ter indicado, nas razões do apelo nobre,
contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, não demonstrou em que
aspectos residiriam as omissões e sua relevância ao deslinde da
controvérsia, tampouco infirmou as conclusões do acórdão dos
declaratórios, atraindo, por analogia, a incidência das Súmulas 284 e
283 do STF, circunstância que impede o reconhecimento do
prequestionamento ficto.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. (AgInt no AREsp 1.869.146/PE, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de )21/3/2022 30/3/2022
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL
CARACTERIZADO. ASTREINTES. PRETENDIDA MAJORAÇÃO
DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
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II. Na origem, Rosa Maria de Souza Correa ajuizou ação ordinária em
face de Light - Serviços de Eletricidade S/A, objetivando, em resumo, a
declaração de inexistência da dívida referente ao TOI 0007301169, a
devolução dos valores pagos indevidamente, a declaração da nulidade
dos parcelamentos do valor da multa imposta, o restabelecimento do
serviço de fornecimento de energia elétrica e o recebimento de R$
9.370,00, a título de compensação por danos morais.
III. Com efeito, "a jurisprudência do STJ é firme no sentido de se
admitir a redução da multa diária cominatória, tanto para se atender ao
princípio da proporcionalidade quanto para se evitar o enriquecimento
ilícito, ainda que se verifique o descaso do devedor" (STJ, AgInt no
AREsp 1.035.909/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ). 21/08/2017 No mesmo
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.409.856/PR, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de ; AgInt04/03/2021
no AgInt no AREsp 1.286.928/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, DJe de ; RCD no AgInt no AREsp07/04/2022
632.382/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 670.577/RJ, Rel.14/10/2021
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe
de .11/05/2016
IV. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu
que a redução do valor fixado a título de , de R$ 215.000,00astreintes
(duzentos e quinze mil reais) para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
atende ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade, além de evitar
o desvirtuamento da função da multa coercitiva, na medida em que
impede que a execução configure enriquecimento sem causa da parte.
V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou também
o entendimento no sentido de que o valor arbitrado a título de astreintes
somente pode ser revisto, excepcionalmente, quando irrisório ou
exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
No caso, não sendo o caso de manifesta irrisoriedade, não há como
afastar a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.042.005/RJ, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,15/8/2022
DJe de )23/8/2022

Por fim, sobre o dissídio jurisprudencial alegado, tem-se que,
segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no
AREsp 2.417.127/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
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DJe ; AgInt no AREsp 1.550.618/MG, relator Ministro Paulo18/4/2024
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp11/4/2024
2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe ; AgInt no AREsp 2.295.866/SC, relator Ministro14/12/2023
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe .13/9/2023

Assim, resta prejudicado o dissídio jurisprudencial alegado.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DANIELLE FREITAS DE SOUZA, pela parte: AGRAVANTE: MARCIO RENIO
PINHEIRO DINIZ.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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